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Senhor Deputado,  

 

As entidades representando mais de 700.000 servidores públicos em 

todo o Brasil ativos, aposentados e pensionistas, legítimos credores de precatórios 

alimentares reivindicam à Vossa Excelência que na apreciação da PEC 233/2016 – 

Pagamento Débito Condenação Judicial em tramitação na Comissão Especial que 

vote SIM e aprove com a máxima urgência para apreciação do Plenário, diante do 

aflitivo quadro que se reveste a matéria. 

 

Reivindica-se ainda, a correção da omissão no texto do artigo 2º do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: que passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a 

vigorar acrescido dos seguintes arts. 101 a 105:  

 

“Art. 101. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, em 25 

de março de 2015, estiverem em mora com o pagamento de seus 

precatórios quitarão até 31 de dezembro de 2020 seus débitos 

vencidos e os que vencerão dentro desse período, que serão 

corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Ampl o 

Especial (IPCA-E) ou por outro índice que venha a s ubstituí-lo e 

remunerados por juros simples no mesmo percentual d os juros 

incidentes sobre a caderneta de poupança, depositando, 

mensalmente, em conta especial do Tribunal de Justiça local, sob 

única e exclusiva administração desse, 1/12 (um doze avos) do valor 

calculado percentualmente sobre as respectivas receitas correntes 
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líquidas, apuradas no segundo mês anterior ao mês de pagamento, 

em percentual suficiente para a quitação de seus débitos e, ainda 

que variável, nunca inferior, em cada exercício, à média do 

comprometimento percentual da receita corrente líquida no período 

de 2012 a 2014, em conformidade com plano de pagamento a ser 

anualmente apresentado ao Tribunal de Justiça local. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A justificativa maior da correção da omissão é no sentido de que se 

cumpre rigorosamente o decidido no Supremo Tribunal Federal na ADI 4357 - 

julgamento da modulação dos efeitos aos 25/03/2016 conforme poderá se constatar 

do item 3, parte final, que estabelece a atualização pelo Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, mantendo-se os parâmetros decisórios da 

mais alta Corte no que se refere ao ordenamento de correção, bem como com 

relação aos juros da mora.  

 

A PROVA 

 

“PRECATÓRIOS 

QUESTÃO DE ORDEM NAS ADIS 4.357 E 4.425 

 

1.  Modulação de efeitos que dê sobrevida ao regime especial de 

pagamento de precatórios, instituído pela Emenda Constitucional nº 

62/2009, por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de 

janeiro de 2016.  

  

2.  Conferir eficácia prospectiva à declaração de 

inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como 

marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente 

questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os 

precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber:  
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2.1. Fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração 

básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda 

Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os 

créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo  Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (ii) os 

precatórios tributários deverão observar os mesmos critérios pelos 

quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e   

 

2.2. Ficam resguardados os precatórios expedidos, no âmbito da 

administração pública federal,  

com base nos arts. 27 das Leis nº 12.919/13 e nº 13.080/15, que 

fixam o IPCA-E como índice de correção monetária. 

 

3.  Quanto às formas alternativas de pagamento previstas no regime 

especial:  

 

3.1. Consideram-se válidas as compensações, os leilões e os 

pagamentos à vista por ordem crescente de crédito previstos na 

Emenda Constitucional nº 62/2009, desde que realizados até 

25.03.2015, data a partir da qual não será possível a quitação de 

precatórios por tais modalidades;  

 

3.2. Fica mantida a possibilidade de realização de acordos diretos, 

observada a ordem de preferência dos credores e de acordo com lei 

própria da entidade devedora, com redução máxima de 40% do valor 

do crédito atualizado.  

  

4.  Durante o período fixado no item 1 acima, ficam mantidas  (i) a  

vinculação de percentuais mínimos da receita corrente líquida ao 

pagamento dos precatórios (art. 97, § 10, do ADCT) e (ii) as  

sanções para o caso de não liberação tempestiva dos recursos 

destinados ao pagamento de precatórios (art. 97, §10, do ADCT).  
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5.  Delegação de competência ao Conselho Nacional de Justiça para 

que considere a apresentação de proposta normativa que discipline 

(i) a utilização compulsória de 50% dos recursos da conta de 

depósitos judiciais tributários para o pagamento de precatórios e  (ii) 

a possibilidade de compensação de precatórios vencidos, próprios 

ou de terceiros, com o estoque de créditos inscritos em dívida ativa 

até 25.03.2015, por opção do credor do precatório.   

  

6.  Atribuição de competência ao Conselho Nacional de Justiça para 

que monitore e supervisione o pagamento dos precatórios pelos 

entes públicos na forma da presente decisão.” (G.N.) 

 

Convictos de que a presente proposta apenas e tão somente 

aperfeiçoa o texto, sem alteração, para o correto comprimento da decisão do 

Supremo Tribunal Federal para que não suscite equívoco de aplicação em razão da 

omissão constatada  

 

São Paulo, 25 de outubro de 2016 

 

 

 

____________________________ 

   JULIO BONAFONTE  

  


